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RESUMO DE CONTEÚDO 

 

Visando a sanar dúvidas a respeito da 
principiologia Constitucional o trabalho  iniciará por uma análise geral dos 
princípios constitucionais e sua aplicabilidade. No capítulo segundo, serão 
sugeridos os princípios juspublicistas e os regentes da conduta do Estado. 

No capítulo terceiro, analisam-se os princípios 
constitucionais explícitos regentes da Administração Pública,  enunciados no 
art. 37 da Carta Magna,  e suas peculiaridades. 

No capítulo quarto, alinham-se criticamente outros 
princípios constitucionais encastelados ao longo do texto constitucional e  
suas implicações para o administrador público. 

O quinto capítulo cuidará de densificar o conceito 
de discricionariedade administrativa e suas implicações e limitações dentro 
do sistema jurídico. 

Determinados e analisados os pressupostos para 
a compreensão do  objeto de estudo,  o sexto capítulo buscará delimitar o 
conceito de Jurisdicização da discricionariedade administrativa,  sua 
evolução e posicionamento atual em face da Constituição de 1988, bem 
como, contextualizada a temática,   serão arregimentados os conceitos e 
idéias expostos, objetivando demonstrar que,  em sinergia, logicamente 
compassados e aplicados  ao longo de todo o “iter” da formação do ato  
administrativo, podem os princípios constitucionais perfeitamente serem tidos 
como “instrumentos” para a valoração judicial do mérito no ato 
administrativo discricionário,  como já dito,  tidos como inexpugnáveis pelo 
Judiciário . 

A essência da questão a se demonstrar diz 
respeito a que todo o plexo de normatividade  a que estão submetidos os 
atos administrativos, após submetidos ao crivo do Judiciário, deverão restar 
devidamente comprovados, é dizer: aspectos que dizem respeito ao móvel 
do ato, à  sua oportunidade e conveniência, quando deliberados pelo juízo 
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discricionário do administrador, em sua perene busca da satisfação do 
interesse público,  deverá estar conformada à normatividade a ele vinculada, 
caso contrário o ato é nulo e assim deverá ser  declarado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


